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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA NASCIMENTO
ADVOGADOS : ILDEBRANDO LOURES DE MENDONÇA - GO004419

GLAYCON DE PAULA TEIXEIRA - GO027658
GABRIEL REED OSORIO - GO047713

AGRAVADO : LIDER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
AGRAVADO : VERAO IMOVEIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : RICARDO ALVES DE OLIVEIRA - GO031320

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
HONORÁRIOS. CABMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da
controvérsia em exame.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido a respeito da
inexistência de requisitos para a desconsideração da personalidade
jurídica, exige reapreciação do acervo fático-probatório, o que faz
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Terceira Turma do STJ, no julgamento do REsp n. 1.925.959/SP,
adotou nova orientação no sentido de que "o indeferimento do pedido
de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado
a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá
ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem
foi indevidamente chamado a litigar em juízo". (REsp n. 1.925.959/SP,
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão
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Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9
 (AgInt no AgInt no REsp n. 2.042.753/SP,23, DJe de 23)/20 22/9/20

relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 15/4/20
24, DJe de 24.)17/4/20
4. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao25/03/20 31/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS. CABMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há falar em omissão quando a decisão está clara e 
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação 
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da 
controvérsia em exame.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido a respeito da 
inexistência de requisitos para a desconsideração da personalidade 
jurídica, exige reapreciação do acervo fático-probatório, o que faz 
incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Terceira Turma do STJ, no julgamento do REsp n. 1.925.959/SP, 

adotou nova orientação no sentido de que "o indeferimento do pedido 

de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a 

não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá 

ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem 
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foi indevidamente chamado a litigar em juízo". (REsp n. 1.925.959/SP, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

12/9/2023, DJe de 22/9/2023) (AgInt no AgInt no REsp n. 
2.042.753/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
4. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA 
NASCIMENTO (ANTÔNIO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. (e-
STJ, fl. 804).
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) houve omissão 
por não ter o acórdão recorrido se pronunciado e sopesado provas extremamente 
relevantes ao pedido de desconsideração da personalidade jurídica. (2) Sustenta que a 
análise da violação do art. 50 do Código Civil não demanda reanálise de fatos e provas, 
mas tão somente a correção das omissões. (3) Assevera que é incabível a condenação 
nos ônus sucumbenciais em incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
por ausência de previsão legal.

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

 

 
 

(1) Da alegada ofensa ao art. 1.022 do NCPC
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Verifica-se dos autos que o acórdão recorrido foi devidamente 
fundamentado, não tendo incidido em nenhuma omissão.

Assim, não procedem os apontados vícios, pois, como visto, toda matéria 
necessária à solução engendrada foi suficientemente analisada e abordado tudo 
quanto era pertinente para a solução da quaestio devolvida.

Por fim, destaca-se que a falta de pronunciamento sobre cada uma das 
teses fáticas ou jurídicas invocadas pelas partes não implica omissão ou carência de 
fundamentação da prestação jurisdicional entregue.

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivação bastante para alicerçar sua 
decisão/convicção, tal como no presente caso.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTORIZAÇ ÃO DE 
DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE DO VALOR MÍNIMO 
DA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO. ABUSO DA CLÁUSULA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA PROVA PRETENDIDA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, 
II, do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma 
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.342.677/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO. RECURSO CABÍVEL. PREVISÃO 
EXPRESSA. ART. 356, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO RESTRITA. HIPÓTESES. 
DÚVIDA OBJETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO COM PEDIDOS 
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL, 
PARTILHA E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ATO JUDICIAL. 
IMPRECISÃO. CASO CONCRETO. DÚVIDA FUNDADA E OBJETIVA. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. A controvérsia dos autos busca definir se existente omissão 
relevante no acórdão recorrido e se aplicável a fungibilidade recursal 
ao caso em apreço.
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2. O não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não 
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão 
recorrida, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos 
relevantes da controvérsia, como na espécie. Ausência de violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil.
[...]
11. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.022.553/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 

Desse modo, tendo a Corte estadual emitido pronunciamento, de forma 
fundamentada, de toda a controvérsia posta em debate, ainda que de forma contrária 
ao pretendido pela parte, não há falar em violação à lei.

 

(2) Da desconsideração da personalidade jurídica

Sobre a questão, os julgadores assim consideraram:

 
A sentença também se mostra acertada neste capítulo, pois revela a 
sintonia entre as práticas comerciais da apelada em função do seu 
objeto social, isto é, não há incongruência entre o trabalho de 
construção civil e incorporação realizados e nem desvirtuamento na 
transferência temporária de parte da gestão da obra para o autor 
apelante, através da procuração outorgada. A intrincada rede de 
comunicação entre as partes litigantes e a complexidade na condução 
de levantamento da obra não traduz, por si só, desvio de finalidade ou 
confusão patrimonial. (e-STJ, fls. 600).
 

Desse modo, inafastável a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois concluir, 
de forma diversa, quanto à inexistência de requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica, demandaria a análise dos elementos de prova, o que é vedado 
em recurso especial.

Note-se que esse fundamento é cabível ao recurso com base em ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

Nesse aspecto:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
[...]
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1.662.807/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021)
 

 
 

(3) Dos honorários

Sobre o tema, a Terceira Turma do STJ, no julgamento do REsp n. 

1.925.959/SP, adotou nova orientação no sentido de que "o indeferimento do pedido de 

desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a não inclusão do 

sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária 

em favor do advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo". (REsp n. 

1.925.959/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator para acórdão 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 

22/9/2023) (AgInt no AgInt no REsp n. 2.042.753/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA NASCIMENTO
ADVOGADOS : ILDEBRANDO LOURES DE MENDONÇA - GO004419

GLAYCON DE PAULA TEIXEIRA - GO027658
GABRIEL REED OSORIO - GO047713

AGRAVADO : LIDER CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
AGRAVADO : VERAO IMOVEIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : RICARDO ALVES DE OLIVEIRA - GO031320

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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